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ENCARGOS DO CARTÃO DE CRÉDITO 
 
Luciano Carlos Ferreira 
 
 
RESUMO 
O Cartão de Crédito tornou-se meio indispensável à feitura de negócios dos mais variados, 
fazendo-se necessário o incremento de legislação que venha esclarecer com mais precisão o 
disposto em suas cláusulas contratuais. O cartão, apesar das benesses que traz aos que o 
possuem, cria problemas dos mais variados, muitos até pela má-fé no seu uso, contudo, 
trataremos, principalmente do tópico que mais traz problemas nas finanças dos usuários, qual 
seja: encargos incidentes nas faturas dos titulares, havendo financiamento do saldo devedor 
nela expresso.  
 
 
INTRODUÇÃO 
O crescimento da oferta de produtos e serviços em face da globalização, informatização e das 
novas tecnologias é assustador. E, a fim de melhor servir àqueles que desejam comodidade, segurança, 
respeito ao meio ambiente, praticidade, acesso rápido e revolução, o cartão de crédito cumpre um 
papel importante nesta seara. 
Encargos do Cartão de Crédito, como tema para o presente trabalho, não poderia ser mais oportuno, 
face à escassez de esclarecimentos a este respeito, como também pela necessidade de se entender a 
sistemática do financiamento da fatura do cartão. 
Assim sendo, o estudo poderá vir a dar subsídios aos estudiosos e cidadãos comuns, no que se 
refere aos pormenores deste contrato sui generis, além de responder a algumas indagações, como: 
- Os encargos praticados pelas administradoras de cartões são legais? 
 
 
ENCARGOS DO CARTÃO DE CRÉDITO 
 
Todos os cartões de crédito cobram uma anuidade do titular, seja para confeccionar um ou mais 
cartões, caso haja adicionais, como também para registrar as compras feitas no decorrer do período de 
graça (geralmente de 30 a 35 dias) e, conseqüentemente, remeter as faturas de pagamento ao usuário 
(TITULAR) na data aprazada ao vencimento destas. 
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Na anuidade, além do citado acima, extraordinariamente, tendo em vista a análise de cada caso, 
são inseridos os prejuízos das administradoras com relação às fraudes, as quais são conseqüência da 
má-fé do próprio titular ou de terceiros. Como exemplo, citamos a interceptação de dados do cartão 
através da Internet, onde, em sua obra  Gustavo Testa Corrêa
1
 diz: “As companhias de cartões, 
reiteradamente, alertam seus clientes sobre o custo dessas fraudes, um prejuízo dividido por meio do 
pagamento de taxas de anuidade, de juros e outras despesas”. 
 
Strong
2
, no que diz respeito ao custo do cartão, observa: 
What does it cost you to have a credit card? Probably more than you think. The five main things that 
determine your costs are: 
1  Annual fee 
2  Interest charges on purchases 
3  Grace period 
4 Cash advance fees, late fees, overlimit fees, etc., and interest charges 
5  The way the interest charges on purchases are figured
3
. 
 
Além da anuidade, que varia de acordo com os benefícios oferecidos, as administradoras 
cobram encargos, seja pelo atraso no pagamento da fatura, seja pelo não pagamento total da fatura, 
seja pelos saques em dinheiro feitos nos bancos associados, pois, há maneiras do titular financiar ou 
refinanciar as compras ou saques em dinheiro, sendo que os saques são permitidos através de um 
limite especifico pré-aprovado em face de parecer cadastral. 
 Encargos, conforme conceituação de De Plácido e Silva
4
 é, “em sua significação ampla, (...) 
ônus ou deveres impostos por lei ou pela vontade dos contratantes, que se firmam nas obrigações 
legais ou obrigações acessórias convencionais”.  
                                                 
1
. CORRÊA,  Gustavo Testa.   Aspectos juríd icos da internet .   São Paulo :   Sara iva,  2000. p. 51. 
 
2
 STRONG, Ho ward .   What every credi t  card user needs to  know: how  to  protect  yourse lf  and your 
money .  Paperback,  January,  1999 p. 38. 
3
 Qual é o custo de um Cartão de Crédito? Provavelmente mais que você pensa. Os cinco elementos que determinam o 
custo são: 
1 Taxa anual. 
2 Despesas em compras. 
3 Período de graça. 
4 Taxa de saques em dinheiro, atraso no pagamento de taxas,  taxas extras, etc. 
5 Particularidades quanto ao tipo de despesas. (Traduzido pelo autor do presente trabalho). 
4
  SILVA, De Plácido e. Vocabulário jurídico. 19. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2002.p. 305. 
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Assim definido, fica claro que a vontade do titular em assumir os encargos, quando da 
utilização da cláusula mandato, é evidente, pois, ao usar, pedir o desbloqueio do cartão ou pagar o 
mínimo ou total da fatura, aquiesceu ao inserido no contrato, contudo, o mesmo pode alegar que os 
encargos são astronômicos, mas, em hipótese alguma, dizer que não tinha conhecimento da cobrança 
dos encargos, uma vez que, mesmo não compreendendo ou desconhecendo a quantificação 
individualizada de cada uma das parcelas que compõem os encargos discriminados na fatura, o que é 
composto pela remuneração de administração do financiamento, remuneração de garantia e custo do 
financiamento, não há como insurgir contra a cobrança destes. 
 
De Plácido continua: 
 
Encargos. É tomado o vocábulo, notadamente no plural, para exprimir a soma de atribuições 
confiadas a uma pessoa, no desempenho de um cargo ou comissão. Indicam-se, assim, os 
deveres que cabem à pessoa no desempenho da incumbência que lhe foi confiada, ou 
cometida
5
. 
 
Não há dúvidas quanto ao dever da administradora cobrar os encargos, porém, o que se percebe 
é a inadmissão por parte dos titulares da cobrança dos encargos, sem especificar, no entanto, qual 
parcela dos encargos discorda, seja remuneração de garantia, remuneração pelo serviço prestado pela 
administradora ou pela custo do financiamento cobrado pela administradora. 
 
DO FINANCIAMENTO DA FATURA 
 
A fim de entendermos, com mais clareza, o financiamento da fatura  em relação ao cartão não-
bancário, procuraremos demonstrar o funcionamento de uma maneira bem próxima à realidade, uma 
vez que o financiamento depende de como o mercado financeiro está reagindo e, sendo assim, o custo 
do financiamento dependerá da média das taxas obtidas junto às instituições financeiras. Ao atrasar o 
pagamento da fatura, deixar de pagar o saldo total desta ou fazer saques nos caixas eletrônicos, o 
titular  se submete aos termos da cláusula mandato, fazendo com que a administradora busque no 
mercado financeiro,  valores para cobrir aquele saldo em aberto, ou seja, essa busca não se restringe ao 
titular, mas aos vários titulares que deixam saldo em aberto, fazendo com que banco ou bancos 
emprestem à administradora quantias para saldar aqueles débitos, uma vez que é obrigação da 
administradora pagar os fornecedores (lojas) que entabularam negócios com os titulares dos cartões. 
                                                 
5
 SILVA, op. cit., p. 305. 
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Nos contratos remetidos aos titulares dos cartões, havendo adesão a este por quaisquer 
maneiras suscetíveis à formação do contrato (uso, pagamento da fatura ou pedido de desbloqueio), 
todos os itens que compõem os encargos, apesar de não serem discriminados um a um,  estão incluídos 
no tópico que trata dos encargos na fatura, quais sejam: juros cobrados pelos bancos (em torno de 2%, 
dependendo da época do empréstimo); remuneração de garantia (varia de cartão para cartão, chegando 
ao patamar de 6% sobre o valor do empréstimo feito junto ao banco); taxa para a administração destes 
serviços (geralmente em torno de 2% sobre o empréstimo), perfazendo um total aproximado de 11% 
ao mês, dependendo do cartão, para mais ou para menos. 
Há que se entender, ainda, como é gerada uma fatura, pois, feito o financiamento, várias 
demonstrações são feitas. A fim de melhor compreendermos os itens inseridos nesta, algumas 
explicações sobre as faturas dos cartões são necessárias e,  os itens adiante, salvo ligeiras diferenças, 
estão  praticamente, em todas: 
 
O roteiro inicia-se pela fórmula da fatura, que pode, assim, ser sintetizado:  
Fatura = saldo anterior – total de crédito + total de débitos.  
1  Saldo anterior: valor total da fatura anterior.  
2  Total de crédito: pagamento efetuado sobre a fatura anterior, que pode ser total ou parcial.  
3  Total de débitos: Inclui novas compras, saldo da dívida anterior e encargos, (juros) no caso do 
cliente ter entrado no crédito rotativo.  
Esses três itens resumem a situação do comprador e servem para compor a próxima fatura. Se for pago 
o total, não há valores para passar para o próximo período.  
4  Encargos contratuais: juros e outras taxas que remuneram a administradora e as instituições que a 
financiam.  
5  Multa de mora: devida no caso de atraso de pagamento da fatura anterior. Não pode ser maior que 
2%.  
6  Juros de mora: devidos no caso de atraso de pagamento da fatura anterior. São contados da data do 
vencimento até ao pagamento, na base de 1% ao mês pró-rata (ou 0,033% por dia de atraso).  
7  Despesas de compra: compras efetuadas no período.  
Outros três itens devem ser observados: Total Brasil e Total Internacional (este, no caso de se 
ter feito uma viagem ao exterior ou comprado alguma coisa por um site da Internet no exterior, por 
exemplo. O cliente paga de acordo com a cotação do dólar no dia da emissão da fatura). Ambos 
formam o Total desta fatura.  
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O terceiro é o campo do Pagamento mínimo, que você pode fazer se optar pelo crédito rotativo. 
Corresponde a 20% do Total Brasil (o Total Internacional não pode ser parcelado)
6
. 
 
DO CUSTO DA ADMINISTRAÇÃO 
 
Apesar de dirigirmos o presente trabalho ao custo da administração do cartão de crédito e, 
especificamente aos encargos cobrados, não poderíamos deixar de fazer algumas observações sobre o 
custo dos empréstimos às pessoas físicas no Brasil, seja através de Bancos ou qualquer outra 
instituição autorizada pelo Banco Central. 
Primeiramente, é bom frisar que, o cidadão ou o próprio titular do cartão, ao fazer uma compra 
em estabelecimento comercial, sem uso do cartão, e, pretender pagar parceladamente, deverá, além de 
preencher uma ficha cadastral, garantir o pagamento da compra com o próprio bem adquirido, seja 
através de uma alienação fiduciária ou outro meio que venha a assegurar o compromisso assumido. 
Logo, poderíamos dizer que não há como fazer uma comparação dos custos cobrados por 
financiamento concedido através de um estabelecimento comercial ou com sua intervenção com os 
cobrados por administradora do cartão, pois, pelo que ficou exemplificado, o titular não precisaria 
submeter-se a cadastros ou mesmo dar o bem adquirido como garantia. 
Há que se fazer uma incursão na ciência econômica, no sentido de buscarmos mais elementos à 
compreensão do financiamento da fatura, e, sendo assim, os juros devem ser desmistificados, pois, 
como são integrantes do custo do cartão, quando financiada a compra, ou mesmo refinanciada, deve-se 
dar uma atenção especial ao presente termo. 
Neste sentido, adentremos na matéria com o conceito de Fábio Zambitte Ibrahim
7
: 
O juro, instituto oriundo da seara econômica, pode ser singelamente definido como a 
atualização econômica do capital. Isto é, no caso de recolhimento em atraso, o quantum a ser pago 
sofre o acréscimo de um percentual incidente sobre o principal já monetariamente corrigido, se for o 
caso. (...) Os juros nada mais são do que a remuneração do capital, decorrem das opções de consumo 
ou poupança dos agentes econômicos. 
 
 
 
                                                 
6
 Disponíve l  em: < ht tp: / /www.uol.com.br / idec/consumidorsa/ >  Acessado em 10.9.2001 .  
 
7
 IBRAHIM, Fábio Zambitte. O conceito de juros e a aplicabilidade da taxa selic aos créditos previdenciários. Repertório 
IOB de Jurisprudência: civil, processo civil, penal e comercial. São Paulo: IOB.  Quinzenal. n. 3, fev. 2000. cad. 1, p. 85.  
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O conceito de juros, como outros conceitos jurídicos, mesmo quando oriundos de outras 
ciências (como é o caso), provêm do “produto da reflexão, entendida esta como uma suma de idéias” 
Ainda, o conceito só tem validade a partir do momento em que a significação deste “possa ser 
reconhecida uniformemente por um grupo social”, pois só aí atingirá seu objetivo, “que é o de permitir 
a aplicação de normas jurídicas, com um mínimo de segurança e certeza.” Daí, entendo não ser 
aceitável a posição de grande parte da doutrina em classificar os juros em espécies distintas: juros 
compensatórios e juros moratórios. 
O autor, pela presente conceituação, diz que a distinção de juros compensatórios e 
remuneratórios é irrelevante, com o que concordamos, uma vez que acaba por ser prejudicado aquele 
que adquire um empréstimo, não fazendo qualquer diferença se é compensatório ou remuneratório, 
pois, o que prevalece é a remuneração de capital. 
No primeiro caso (juros “compensatórios”) tem-se definição redundante, pois é implícito ao 
instituto da taxa de juros seu caráter compensatório, oriundo de um direito daquele que abre mão de 
parcela de seu patrimônio (voluntariamente ou não) em favor de outro, o qual se obriga a devolver o 
numerário cedido com acréscimo de um determinado percentual, percentual este que é o estímulo para 
o empréstimo de dinheiro. Já os juros “moratórios” induzem o intérprete a erro, imputando um caráter 
punitivo ao instituto, o que não existe. 
Repita-se, ad nauseam: a função dos juros é sempre a mesma, remunerar o capital, atualizando-
o financeiramente.  É a “idéia universal” do conceito, imagem a qual deve ser reproduzida no 
pensamento do intérprete. 
 Em ambas as espécies de juros inexiste qualquer pena, mas mera recomposição econômica do 
valor emprestado,não recolhido ou a ser devolvido. Portanto, a distinção sustentada por alguns entre 
juros “compensatórios” e “moratórios” contraria, frontalmente, o princípio lógico da identidade, pois 
“o que é, é”. A taxa de juros tem sempre a mesma função, inexistindo espécies diferenciadas deste 
instituto. Destarte, entendo ser mais correta a utilização do signo “juros” sem qualquer adjetivação, 
haja vista ser instituto único. 
As classificações possuem, sempre, uma “finalidade prática”, pois, “mediante divisões, 
apontam-se características que permitem melhor distinguir os objetos com o escopo de melhor 
identificá-los”. Caso a classificação não atinja este objetivo, ou pior, só gere confusões, incorre-se “no 
erro metodológico de se “classificar” objetos como quem simplesmente amontoa”. A atual distinção 
entre espécies de juros é falha, não traz segurança alguma e, portanto, desprovida de qualquer 
aplicação prática
8
.  
 
                                                 
8
 IBRAHIM, op. cit., p. 85. 
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            Uma questão que traz muitos infortúnios é a referente aos juros capitalizados, ou como alguns 
entendem, juros sobre juros. 
O anatocismo, como é conceituado este procedimento, não pode, como não deve ser 
considerado nas operações de cartão de crédito, pois, se financiada a fatura, não estaremos financiando 
um período posterior ao mês de utilização do cartão, ou seja, as compras ou uso do cartão no período 
imediatamente posterior ao vencimento, não podem ser consideradas como integrante da fatura 
passada, pois esta refere-se a um contrato passado, sem interferência com a fatura relativa a compras 
ou financiamentos do período imediatamente posterior, sendo assim a tese de que há capitalização de 
juros é infundada, pois trata-se, apenas, de um novo contrato realizado pelo titular, em sendo 
financiada a fatura posterior à já submetida ao financiamento. 
Pelo explicitado, não há que se confundir uma fatura inadimplida com uma posterior, pois trata-
se de contratos diferenciados, até porque o mercado financeiro não é estático, e a cada financiamento 
da fatura, há um novo contrato com novos custos de financiamento e, para não deixarmos de 
relembrar, o art. 993 do Código Civil, como também o novo Código Civil, em seu art. 354, é claro 
quanto a este procedimento,  tendo em vista que o financiamento se dá pelo pagamento parcial da 
fatura. 
Rizzo
9
 e Pipolo, através de conceito da linguagem matemática, atendendo ao citado por Pedro 
Demo
10
, quando diz que matemática é quase linguagem, uma vez que o mundo moderno é cercado de 
relações numéricas, dá a seguinte contribuição: 
 
I - CONCEITO MATEMÁTICO: 
Não há dificuldade alguma em aprender-se os conceitos elementares sobre juros, taxa e 
capitalização, podendo ser encontrados em todos os livros de matemática financeira. Sua 
aprendizagem e perfeita compreensão torna-se obrigatória para aqueles profissionais do Direito, que 
lidam constantemente com tais matérias. A Jurisdição enfrenta a necessidade de decidir e, por óbvio, 
fazer justiça. Os advogados, na defesa de interesses de clientes, devem expor os fatos com clareza e 
demonstrar a capitalização e seus efeitos com precisão matemática. 
Os conceitos elementares de juros, taxa e capitalização, podem ser resumidos, respectivamente, 
assim: 
“Juros são a remuneração do capital aplicado, durante um determinado período de tempo”. 
                                                 
9
 RIZZO, Giacomo; PIPOLO, Henrique Afonso. Juros capitalizados ou juros de juros (anatocismo): conceito matemático, 
normas legais e jurisprudência. Repertório IOB de Jurisprudência - 1ª quinzena de jul. 2000 – n. 13, 2000. Cad. 3, p. 
281.  
10
 DEMO,  Pedro.  Educação e qualidade.  5. ed.  Campinas:  Papirus, 2000. p. 39. 
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A taxa de juros é a razão entre os juros avençados e o capital, e vem expressa em porcentagem, 
ou em forma decimal, indicando-se o período de tempo de sua aplicação. “Capitalização é a 
incorporação, após o processo de formação, dos juros ao capital”. 
A conceituação do autor, utilizando a linguagem matemática, traz um significado especial no 
presente momento, tendo em vista que o anatocismo é regra nas instituições financeiras e, deste modo, 
há de se fazer uma diferenciação da instituição para com a administradora neste aspecto. 
A capitalização inexiste no sistema contratual, em restringindo o contrato à administradora, 
como dissemos anteriormente, uma vez que o banco tem um procedimento diferenciado, qual seja, faz 
o empréstimo e não pode capitalizar. A administradora, apesar de não exercer este  procedimento, 
subentende que capitaliza, apesar de sua natureza jurídica, quanto à teoria geral do contrato, denotar 
atos continuados. 
A capitalização ocorre, portanto, quando os juros de cada período são incorporados ao capital, 
de forma que o novo capital resultante renda juros no período seguinte.  Em outras palavras, os juros, 
após o seu processo de formação, isto é, decorrido o período avençado de utilização do capital, no 
instante em que são recebidos ou debitados pelo credor, são incorporados ao capital deste, ocorrendo a 
capitalização. 
Terminado o processo de formação dos juros, surge a obrigação do devedor de pagá-los, 
enquanto surge, ao mesmo tempo, o direito do credor de recebê-los. O adimplemento da obrigação do 
devedor importa uma transferência de recursos do seu patrimônio, para o patrimônio do credor. 
 
I - EFEITOS DA CAPITALIZAÇÃO DE JUROS: 
 
Os juros, no momento do seu pagamento, tornam-se capital. É de fundamental importância 
entender os efeitos deste novo capital nos patrimônios das partes, pois são diametralmente opostos: 
 Para o credor, os juros recebidos ou debitados são incorporados ao seu capital, pois se trata de 
novo capital, que é utilizado, dentro de seu normal objetivo social, para novos empréstimos, 
proporcionando-lhe mais juros e mais lucros, relacionados às taxas fixadas. 
 Para o devedor, o pagamento dos juros representa desfalque de seu capital, com a conseqüente 
diminuição de sua capacidade de gerar novos negócios ou de adimplir outras obrigações. 
Do exposto, não resta nenhuma dúvida que, à medida que o credor recebe juros, estes se tornam 
capital que produz mais juros, que se tornam capital, que rende mais juros, e, assim, indefinidamente, 
caracterizando a capitalização dos juros, donde a expressão legal “juros de juros”. 
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O oposto ocorre com o dev edor, que, ao pagar juros, vê seu patrimônio desfalcar-se cada vez 
mais, diminuindo seus recursos financeiros, ou seu capital de giro, reduzindo sua capacidade de gerar 
mais negócios e receitas, impelindo-o a contratar mais empréstimos e ao conseqüente pagamento de 
mais juros
11
. 
Em estudo sobre juros, Gabriel Wedy
12
 diz: “Os juros reais ficaram definidos de forma clara e 
concisa, na conclusão da tese do ex-Juiz do Tribunal de Alçada do Rio Grande do Sul, e agora 
Desembargador, Sérgio Gischkow Pereira. Tese esta aprovada pelos magistrados no VIII Encontro 
Nacional de Tribunais de Alçada, realizado em Porto Alegre entre 18 e 21 de outubro de 1988. Estas 
são as palavras do nobre jurista: 
 
Em resumo, considero o juro real como sendo o juro nominal deflacionado, ou seja, o juro 
excedente à taxa inflacionária, esta medida pela OTN (ou outro índice que no futuro venha a tomar o 
seu lugar). No juro real incluem-se os custos administrativos e operacionais, as contribuições sociais, 
os tributos devidos pela instituição financeira e mais quaisquer, no linguajar constitucional, comissões 
e outras remunerações direta ou indiretamente referidas à concessão de crédito. Não mais é permitido o 
juro composto. Em contrapartida o IOF está excluído do juro real.  (...) 
Podemos então, concluir, dentro de uma simplória análise, inteligível mesmo por aqueles que 
não são versados em ciência alguma, que juros reais são os permitidos para além da simples correção 
monetária.  
SILVA
13
, comentando o art. 192, § 3º, da Constituição Federal, faz a seguinte interpretação 
quanto aos juros: 
Juros reais os economistas e financistas sabem que são aqueles que constituem valores efetivos, e se 
constituem sobre toda desvalorização da moeda. Revelam ganho efetivo e não simples modo de 
corrigir desvalorização monetária. 
As cláusulas contratuais que estipularem juros superiores são nulas. A cobrança acima dos 
limites estabelecidos, diz o texto, será conceituada como crime de usura, punido, em todas as suas 
modalidades, nos termos que a lei dispuser. Neste particular, parece-nos que a velha lei de usura (Dec. 
22.626/33) ainda está em vigor. 
 
 
                                                 
11
 RIZZO; PIPOLO., op. cit., p. 281.   
12
 WEDY, Gabriel.  O limite constitucional dos juros reais.  Porto Alegre: Síntese, 1997. p. 73. 
 
13
 SILVA, José Afonso da. Curso de direito constitucional positivo. 19. ed. São Paulo: Malheiros, 2001. 
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Quanto à Lei de usura, podemos dizer que não há incidência desta aos contratos de cartão de 
crédito, uma vez que não há limitação de juros às instituições financeiras e, em face dos bancos 
integrarem a relação contratual quando do uso pelo titular da cláusula mandato, ocorre uma 
intermediação ao empréstimo por parte da administradora, em benefício do titular, fazendo-se 
necessária uma remuneração, independentemente da anuidade do cartão (plástico), uma vez que são 
vários serviços prestados pela administradora em favor do titular que usa a cláusula mandato. 
Assim sendo, uma remuneração à administradora é devida, em face da busca deste recurso para 
quitação da fatura do titular, usuário da cláusula mandato. Os três itens que compõem a utilização de 
tal cláusula, intitulam-se (CUSTO DO FINANCIAMENTO, REMUNERAÇÃO DE 
ADMINISTRAÇÃO DO FINANCIAMENTO E REMUNERAÇÃO DE GARANTIA) os quais são, 
mensalmente, informados na fatura do titular do cartão sob a rubrica “ENCARGOS CONTRATUAIS 
DO PERÍODO” e “ENCARGOS CONTRATUAIS MÁXIMOS PARA O PRÓXIMO PERÍODO”, 
sendo claramente especificados nas cláusulas inseridas no contrato por adesão. 
Se fôssemos dizer que é inadmissível a cobrança de juros acima de 12% ao ano nos 
financiamentos do cartão de crédito, estaríamos restringindo esta afirmação aos juros cobrados pelos 
bancos, independentemente dos juros de mora e multa cobrada pela administradora do cartão, uma vez 
que assim ficou estabelecido no termo de compromisso de ajustamento de conduta com a Secretaria do 
Direito Econômico pelo seu DPDC (Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor), acordado 
em dezembro de 1998, onde se incluem as administradoras dos cartões de crédito representadas pela 
Associação Brasileira das Empresas de Cartões de Crédito e Serviços, cujos pontos principais foram:  
a)  multa moratória de 2% (dois por cento); 
b) multa convencional no limite estabelecido pelas administradoras devida somente no caso de 
inexecução total e cancelamento do contrato; 
c) juros moratórios ao percentual de 1% a.m., limitados a 12% a.a.;  
d) divulgação nos extratos e faturas enviados aos titulares dos cartões, do percentual dos 
encargos cobrados, não só com relação ao mês em referência, como também em relação à 
previsão máxima para o mês subseqüente, permitindo ao consumidor saber previamente o 
percentual dos encargos de financiamento e programar o pagamento de suas despesas ou ainda 
procurar outras fontes de financiamentos.  
e) não encaminhar ao consumidor sem prévia e expressa solicitação deste, cartões de crédito. 
 
Pela síntese do Termo de Compromisso citado, podemos perceber que os titulares dos cartões 
sempre têm conhecimento dos encargos cobrados pela administradora, além do mais, o contrato por 
adesão informa todos os direitos e deveres das partes do cartão.  
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Neste sentido, ao celebrarem o contrato, subentende-se que há autonomia de vontade, pois, em 
caso de discordância, bastaria simplesmente não utilizar o cartão ou cancelá-lo, já que a adesão ao 
referido contrato ocorre somente com o desbloqueio, uso do cartão ou com o pagamento da fatura, o 
que primeiro ocorrer.  
Algumas situações nos comentários da Lei de Usura, por Rodrigues
14
, traz questões interessantes, 
vejamos: 
 
Art. 2º - É vedado, a pretexto de comissão, receber taxas maiores do que as permitidas por esta Lei. 
 
1 Esse dispositivo foi adotado na lei com o fim evidente de evitar fosse ela burlada, que os credores 
sobrecarregassem a taxa de juros, dissimulando sob o nome de comissão o ônus que na realidade não 
passasse de juros, de evitar, emfim, que sob a designação de comissão fossem cobrados, 
disfarçadamente, juros além da taxa legal. 
Note-se que o dispositivo só atinge os contratos cujos juros, mais a taxa fixada a pretexto de 
comissão, sejam superiores a 12%. É bem de ver que as comissões remuneratórias, pagas aos 
comissários ou aos corretores, mesmo aos de empréstimos, estão excluídas dessa proibição legal, 
embora figurem no contrato. 
Segundo o Professor Honório Monteiro, “a Lei da Usura veda a cobrança de juros sobre o 
capital além de uma certa taxa qualquer que seja a forma dessa cobrança, mas não proíbe ao capitalista 
de cobrar, além dos juros, o preço do serviço que necessariamente prestar ao seu devedor. 
(...) 
4 Não se devem, entretanto, como já assinalamos, confundir as comissões cobradas nos empréstimos 
pela concessão do crédito, com as comissões remuneratórias autorizadas por lei. Estas podem figurar 
em contratos de empréstimos, sem que por isso sejam alcançadas pela lei repressora, como é o caso 
das comissões devidas aos comissários e que constam de seus contratos de financiamento, ajustados 
com o fim de receber em consignação, ou em companhias de armazéns gerais, nas quais tenham 
interesse, os produtos financiados. 
Tal comissão, que é remuneratória, constitue o pagamento de serviços que o financiador presta 
ao financiado desde o recebimento dos títulos representativos da mercadoria, até sua efetiva venda, que 
em regra é por ele feita, orientada ou fiscalizada.  
(...) 
                                                 
14
 RODRIGUES, Marcelo Ulysses.  Empréstimos de dinheiro e a nova legislação brasileira.  São Paulo: Livraria 
Acadêmica – Saraiva, 1941. p. 53 e 65. 
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Por isso mesmo o nosso Código Comercial, em seu art. 186, concebe ao comissário o direito de 
exigir do comitente uma comissão pelo seu trabalho, a qual, quando não estiver expressamente 
convencionada, será regulada pelo uso comercial do lugar onde se tiver executado o mandato. 
Pela interpretação, podemos dizer  que a intermediação da administradora em favor do titular 
do cartão junto às instituições financeiras requer uma contrapartida do titular, qual seja, remuneração 
de administração do financiamento, pois, se uma fatura não é quitada, ou quitada parcialmente, a busca 
de recursos financeiros não está restrita só a juros cobrados pelos bancos, mas, também, à prestação de 
serviço à melhor taxa de juros e desburocratização para conseguir os recursos. 
Neste sentido, as administradoras cobram por esta prestação de serviço, o que é legal e 
necessário, pois o custo do cartão não-bancário àquele que não utiliza da cláusula mandato restringe-se 
à confecção da fatura, emissão do plástico, cobertura pelo furto ou roubo do cartão (conforme 
cláusulas contratuais), dentre outras. 
 
3  DA SEGURANÇA DO FINANCIAMENTO 
  
Pelo já abordado até o presente momento, não restam dúvidas de que a administradora assume 
a responsabilidade do financiamento da fatura do titular e, neste sentido, a única maneira de garantir 
este financiamento, em face da inexistência de avalista, ou qualquer bem garantidor do financiamento, 
é o da administradora prestar uma fiança ao banco, o que acarreta um encargo maior, ou seja, insere-se 
nos encargos da fatura, um percentual de 6% para maior ou menor, dependendo da administradora e do 
banco envolvido na abertura de crédito. 
 
4. DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
 
O Cartão de crédito não tem uma legislação específica, por tratar-se de um sistema contratual. 
Neste sentido, para dirimir os conflitos existentes entre o titular e a administradora, ou mesmo entre 
titular e fornecedores, buscam-se na Constituição Federal, nos códigos: Civil; Comercial; de Defesa do 
consumidor; nos Princípios gerais do direito, além de alguns atos do Banco Central e Secretaria de 
Direito Econômico, os fundamentos legais para solucionar tais conflitos. 
Recentemente, uma lei complementar inseriu as administradoras de cartão de crédito no seu 
conteúdo, especificamente a  de n. 105, de 10 de janeiro de 2001, que dispõe sobre o sigilo das 
operações de instituições financeiras , como também sobre as operações realizadas com cartão que 
venham a ser tributadas pela União. 
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Tal caracterização do cartão como instituição financeira tem, a nosso ver, uma demonstração, 
por parte da União, da diversidade do uso do plástico, pois, até para se pagar tributos federais poder-
se-á prever o uso do cartão, ou mesmo para se verificar a movimentação para efeito de imposto de 
renda, pessoa física ou jurídica. 
O Banco Central do Brasil
15
, através da Circular n. 2.044, de 25 de setembro de 1991, art. 3º, 
estabelece que:  
é vedado às empresas administradoras de cartão de crédito de concederem financiamento direto 
aos usuários de cartão de crédito, relativamente a parcela da fatura mensal não amortizada 
pelos mesmos, por ser atividade privativa de instituições financeiras. 
Devemos nos reportar ao Ofício DEMEC/DIPLA – 82/470, de 13 de dezembro de 1982, do 
Banco Central
16
, no qual fica claro que as instituições financeiras somente poderão conceder 
financiamentos a usuários de cartões de crédito, quando os mesmos forem “representados pela empresa 
administradora do cartão, através de instrumento de procuração”. 
O Banco Central autoriza ou fiscaliza empresas administradoras de cartão de crédito?  
O Banco Central não autoriza e nem fiscaliza essa empresa mas apenas as instituições 
financeiras e assemelhadas. As instituições financeiras, únicas que podem conceder financiamentos 
quando o usuário opta por não pagar total ou parcialmente a fatura mensal, estão subordinadas ao 
Banco Central. As operações realizadas pelas instituições financeiras, inclusive o financiamento aos 
usuários para o pagamento da fatura mensal, estão sujeitas à legislação própria e às normas editadas 
pelo Conselho Monetário Nacional e pelo Banco Central
17
. 
Considerando, ainda, que a administradora precisa garantir, por força da exigência da 
Resolução n. 1.559, de 22/12/88, do Banco Central
18
, o pagamento desses financiamentos, às referidas 
instituições financeiras, cobra do titular de cartão a REMUNERAÇÃO DE GARANTIA, pela fiança a 
eles prestada.  
Alguns regulamentos dirigidos aos Cartões de Crédito são encontrados na Portaria  n. 3, de 15 
de março de 2001, da  Secretaria de Direito Econômico, Portaria n. 4, de 13 de março de 1998, Portaria 
n. 14, de 22 de junho de 1998 e Lei Complementar n. 105, de 10 de janeiro de 2001,  nas quais são 
inseridas cláusulas relativas à alteração contratual (Portaria n. 3) e em aditamento ao elenco do art. 51 
da Lei n. 8.078/90 e do art. 22 do Decreto n. 2.181/97, a Portaria n. 4 trata das cláusulas abusivas. Já a 
Portaria n. 14 faz menção à discriminação clara das taxas de juros cobrados pelas administradoras e a 
Lei Complementar n. 105 dispõe sobre o sigilo das operações de instituições financeiras, como 
também sobre as operações realizadas com cartão que venham a ser tributadas pela União. 
                                                 
15
 Disponível em: <http://www.bancocentral.gov.br>. Acesso em: 15 nov. 2001. 
16
 Disponível em: <http://www.bancocentral.gov.br>. Acesso em: 15 nov. 2001. 
17
 Através de pesquisa no site do Banco Central, no que diz respeito à fiscalização dos cartões, surge a indagação acima. 
18
 Disponível em: <http://www.bancocentral.gov.br> Acesso em: 15 nov. 2001. 
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4.1  DIREITO COMPARADO 
 
No Direito Comparado, podemos citar alguns regulamentos encontrados na biblioteca do 
congresso americano
19
 que, referindo-se ao Cartão de Crédito, traz as seguintes disposições: 
 
SEC. 6. ISSUANCE OF CREDIT CARDS TO UNDERAGE CONSUMERS.  
 
Section 127(c) (15 U.S.C. 1637(c)) is amended: 
(1) by redesignating paragraph (7) (as so redesignated by section 4 of this Act) as paragraph (8); and 
 
(2) by inserting after paragraph (6) (as added by section 4 of this Act) the following new paragraph: 
 
(7) APPLICATIONS FROM UNDERAGE CONSUMERS: 
(A) PROHIBITION ON ISSUANCE - No credit card may be issued to, or open end credit plan 
established on behalf of, any consumer who has not attained the age of 21, except in response to a 
written request or application to the card issuer that meets the requirements of subparagraph (B)
20
. 
Quanto aos juros e taxas cobrados pelos cartões americanos, podemos dizer que não há 
administradoras, mas sim bancos administradores, o que traz uma diferença na metodologia do uso 
americano com o brasileiro, pois, aqui predomina o cartão não-bancário. O Federal Trade 
Commission, órgão responsável pela regulamentação, dispôs pela descentralização aos Estados quanto 
à regulamentação
21
. 
Na Europa, a União Européia
22
, através de seus órgãos superiores, estabeleceu normas voltadas 
para o sistema contratual,  delimitando-se através de diretivas da seguinte forma: 
CONTRATOS 
As cláusulas abusivas 
 
 
 
                                                 
19
 Disponível em : <http://lcweb.loc.gov/>. Acesso em: 15 nov. 2001. 
20 Em síntese, trata da proibilição de EMISSÃO DE CARTÕES DE CRÉDITO AOS CONSUMIDORES de menores de 
21 anos. Nenhum cartão de crédito pode ser emitida ou aberto crédito em nome de todo o consumidor que não 
alcançar a idade de 21, a não ser que em resposta a um pedido ou a uma aplicação escrita, conforme subparágrafo 
(Traduzido pelo autor do presente trabalho). 
21
BRANCO, Gerson Luiz  Car los.  O sis tema contratua l  do cartão de crédito .  São Paulo:  Sara iva,  
1998.  p. 76. 
22
 Disponível em: <http://europa.eu.int/ >. Acesso em: 30 out. 2001. 
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1 OBJECTIVO 
Eliminar a existência de cláusulas abusivas nos contratos celebrados entre um profissional e um 
consumidor. 
 
2 ACTO COMUNITÁRIO 
Directiva 93/13/CEE do Conselho de 5 de Abril de 1993, relativa às cláusulas abusivas nos contratos 
celebrados com os consumidores. 
 
3 TEOR 
1 A presente directiva não se aplica às cláusulas contratuais decorrentes: 
de disposições legislativas ou regulamentares imperativas;  
de disposições previstas nas convenções internacionais de que os Estados-membros ou a Comunidade 
façam parte.  
2 Uma cláusula contratual que não tenha sido objecto de negociação é considerada abusiva quando der 
origem a um desequilíbrio significativo em detrimento do consumidor, entre os direitos e obrigações 
das partes contratantes.  
Um anexo à directiva contém uma lista indicativa das cláusulas que podem ser declaradas abusivas. 
3 A avaliação do carácter abusivo de uma cláusula contratual é função: 
da natureza dos bens ou serviços que sejam objecto do contrato;  
das circunstâncias que rodearam a celebração do contrato;  
das outras cláusulas do contrato, ou de outro contrato de que este dependa.  
A avaliação do carácter abusivo de cláusulas contratuais, se estas estiverem redigidas de maneira clara 
e compreensível, não incide nem sobre a definição do objecto principal do contrato nem sobre a 
adequação entre o preço e o bem ou serviço a fornecer. 
4 Em caso de dúvida sobre o significado de uma cláusula, prevalecerá a interpretação mais favorável 
ao consumidor. 
5 As cláusulas abusivas constantes de um contrato celebrado com um consumidor por um profissional 
não vinculam o consumidor. 
6 Os Estados-Membros adoptarão os meios adequados para pôr termo à utilização das cláusulas 
abusivas. 
7 A Comissão apresentará ao Parlamento Europeu e ao Conselho, o mais tardar até 31 de dezembro de 
1999, um relatório sobre a aplicação da presente directiva. 
4 PRAZO FIXADO PARA A APLICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO NOS ESTADOS-MEMBROS 
31.12.1994 
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5 DATA DA ENTRADA EM VIGOR (caso não coincida com a data anterior) 
11.5.1993 
 
6 REFERÊNCIAS: 
Jornal Oficial L 95 de 21.4.1993. 
 
Com relação ao relatório da Comissão das Comunidades Européias, de 27.04.2000, referente 
aos contratos celebrados com os consumidores, especificamente quanto à Directiva 93/13/CE do 
Conselho, de 5 de abril de 1993, tiramos as seguintes conclusões: 
Os contratos realizados com o consumidor na União Européia, independentemente do local, 
tem como suporte principal, tal diretiva, uma vez que na lacuna da Lei do Estado-Membro ou 
divergência entre Lei do Estado-Membro e diretiva, o que tem prevalecido é o preceituado na diretiva. 
Quanto aos cartões de crédito, podemos dizer que, em face de seu grande uso por 
consumidores, cláusulas que denotam abusividade não devem faltar por parte dos bancos 
administradores, o que, de uma maneira geral, traz infortúnios e, neste sentido, alguns aspectos da 
diretiva, dirigidos a este tipo de contrato, devem ser levantados, quais sejam: a) o juízo competente 
para apreciação de litígios envolvendo consumidor será o judicial; b) decisão que declare cláusula 
abusiva terá efeito ex tunc; c) as cláusulas declaradas abusivas devem ser substituídas por outras, a fim 
de que o contrato não fique desprovido de obrigações; d) ações judiciais individuais podem ter efeito 
erga omnes; e) negociações coletivas entre associações de consumidores e de empresas para redação 
dos contratos; f) possibilidade de empresas enquadrarem-se como consumidoras. 
Quanto aos aspectos relevantes trazidos pela Directiva, cabe-nos fazer, no momento, um 
comentário destes e, sendo assim, com relação ao juízo competente para apreciação de litígios 
envolvendo consumidor, devemos fazer uma incursão no dia a dia do consumidor lesado ou 
supostamente lesado. 
O titular do cartão, ao procurar um órgão de defesa do consumidor (PROCON) busca, dentre 
outras coisas, resolver problemas referentes aos encargos cobrados pelas administradoras, e, 
especificamente quanto ao seu problema no momento, ou dúvida referente ao sistema contratual. 
Pensamos que a Directiva é pertinente neste aspecto, uma vez que o consumidor não terá uma solução 
plausível junto aos órgãos supracitados, pois, como os encargos, dependendo do uso da cláusula 
mandato, sendo constantes pelo titular, requerem uma análise contábil imparcial e de apurada técnica. 
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Neste sentido, o Procon, como órgão de proteção ao consumidor, no caso específico de Cartão 
de Crédito, não tem competência para solucionar questões relacionadas aos encargos cobrados dos 
titulares do Cartão, até porque não podem fazer com que o titular saiba se é ou não credor ou devedor 
de uma fatura, pois, necessitaria de instrução dos autos com possibilidade de oitiva de perito ou mesmo 
contraditório quanto à perícia realizada, ou cálculos por ela realizados, o que seria inviável ao órgão, 
fazendo com que alertemos os representantes destes órgãos para uma eventual tomada de posição. 
No relatório da Directiva, uma posição que chama a atenção é a relativa ao efeito que se dá, 
caso a decisão judicial considere uma cláusula abusiva, dando efeitos a partir da conclusão do contrato, 
ou seja,  ex tunc. 
Para que possamos analisar este posicionamento, devemos nos reportar a outro aspecto da 
Directiva, qual seja: negociações coletivas entre associações de consumidores e de empresas para 
redação dos contratos, pois trata-se de um importante aspecto levantado da Directiva, e,  entre nossos 
estudiosos, Bulgarelli
23
 cita o contrato-tipo, o qual seria possível enquadrá-lo perfeitamente no 
contrato de cartão de crédito, pois, como ele próprio diz, apesar do contrato de adesão e contrato-tipo 
serem “idênticos do ponto de vista estrutural, pois em ambos ocorre a fixidez do conteúdo contratual, 
divergem pelo fato de que o contrato de adesão é sempre unilateral, imposto por uma das partes, e o 
contrato-tipo comporta a livre discussão das cláusulas pela parte que deve aceitá-lo”. 
Tal precedência fez-se necessária para que pudéssemos discorrer com mais precisão, pois, 
existindo uma negociação precedente ao contrato, este estaria, por uma questão de lógica, mais 
próximo do imaginado como perfeito por ambas as partes, titular e administradora e,  sendo assim, 
entendemos que o efeito para a declaração da cláusula abusiva por parte do judiciário, seria o do efeito 
ex-nunc, a menos que não houvesse uma negociação, como discorrido. 
O que percebemos nas decisões de primeiro grau, especialmente nas Comarcas de Goiás, é que 
os juízes declaram o efeito ex-tunc, com raras exceções ex-nunc, o que, para nós, este último seria o 
mais correto, pois, ao adentrar às portas do judiciário, o autor-titular do cartão,  muitas vezes utiliza o 
plástico por vários anos e, sem qualquer reclamação administrativa ou judicial durante este período 
quanto à composição dos encargos, pede abruptamente, a revisão do contrato, não considerando a 
cláusula decadencial do contrato. 
A substituição das cláusulas consideradas abusivas é tratada na Directiva, cabendo a nós, uma 
interpretação quanto ao nosso modelo jurídico. 
 
 
 
                                                 
23
 BULGARELLI, Waldirio.  Contratos mercantis. 13. ed. São Paulo:  Atlas, 2000. p. 99. 
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O poder normativo não é admitido aos nossos magistrados, contudo, em face do disposto no art. 
478 do novo Código Civil (Lei n.  10.406, de 10/1/2002), que estabelece:  
Nos contratos de execução continuada ou diferida, se a prestação de uma das partes se tornar 
excessivamente onerosa, com extrema vantagem para a outra, em virtude de acontecimentos 
extraordinários e imprevisíveis, poderá o devedor pedir a resolução do contrato. Os efeitos da sentença 
que a decretar retroagirão à data da citação.  
Podemos dizer que o titular que não se enquadrar ao sistema contratual ou não adimplir suas 
faturas e, por conseguinte, pedir resolução do contrato, deverá, este, ser extinto, por não ser admissível 
a substituição de suas cláusulas, uma vez que caberia ao juiz, neste caso, criar uma nova cláusula ou, 
porque não dizer, uma nova norma. 
No mesmo diploma supracitado, em seu artigo posterior, têm-se o seguinte: “Art. 479. A 
resolução poderá ser evitada, oferecendo-se o réu a modificar eqüitativamente as condições do 
contrato”. 
Pensamos que o mais apropriado, conforme nosso modelo jurídico, é o da substituição das 
cláusulas abusivas pela ré, que no caso seria a administradora, caso a continuação do contrato seja 
possível. 
No que diz respeito à possibilidade da ações judiciais individuais terem efeito erga omnes, pensamos 
que seria até interessante, desde que o processo tramitasse em todas as instâncias e não tivesse 
qualquer preclusão ou falha processual. 
A possibilidade de empresas enquadrarem-se como consumidoras não é novidade em nosso 
sistema, uma vez que o Código de Defesa do Consumidor (Lei n. 8.078/90), em seu art. 2º, conceitua 
como consumidor, além da pessoa física, a empresa. 
 
CONCLUSÃO 
 
Considerando a dinamicidade do Direito, chegamos ao presente momento cientes de que novas 
decisões e normas virão para melhor servir àqueles que se beneficiam do cartão de crédito, 
especificamente o consumidor, ou para trazer mais dúvidas e infortúnios a este. No entanto, não 
podemos deixar de dizer que fazemos uma explanação quanto à sistemática dos encargos cobrados 
pela administradora do cartão. 
Assim, procuramos demonstrar a composição dos encargos de  um cartão não-bancário, e não de um 
cartão bancário. 
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Pensamos que o mais condizente no presente momento, quanto aos encargos cobrados, seria a 
de substituir a cláusula declarada abusiva por outra que viesse a atender, tanto o titular do cartão, como 
a administradora. 
Nossos tribunais, no que se refere à legalidade dos encargos, como também sobre a natureza 
jurídica; juros, decadência e aplicação do Código de Consumidor, têm, ora decidido a favor da 
administradora, ora em desfavor, entretanto, pensamos que normas, voltadas para a continuidade do 
contrato de cartão de crédito, devem ser elaboradas, pois, o que percebemos, diferentemente do 
inserido na diretiva da União Européia, são decisões declaratórias de nulidades de cláusulas, sem, 
contudo, substituírem estas cláusulas, seja, por acordos das administradoras com órgãos de Direito 
Econômico, seja por sugestão do próprio judiciário. 
O melhor caminho para a continuidade do cartão não-bancário, será o de levar um 
esclarecimento ao usuário do plástico, dos pormenores das taxas cobradas nas faturas, e do 
consumidor, no uso de seus direitos e prerrogativas pautados no bom senso. 
Diante do presente estudo, esperamos ter dado nossa contribuição para a ciência, no que diz 
respeito aos encargos do cartão de crédito. 
 
 
ABSTRACT 
 
The credit card is a way to open many kinds of businesses, it becomes necessary the increment 
legislation to make contractual clauses clearer to arranged and more accessible in all countries. The 
credit card, despite of the benefits that it brings to those who own it, creates multitude of problems, 
specially for the mischief, however, we are going to work with problems relating to holder’s finance 
regarding credit card fees and finance charges on purchases.  
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